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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : ELIAS DE CARVALHO FREITAS (PRESO)
PACIENTE : EDIGAR DE MORAES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
BUSCA PESSOAL. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS SUSPEITAS. 
DENÚNCIA DETALHADA E OBSERVAÇÃO POLICIAL PRÉVIA. 
ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PROVA SUFICIENTE DA ESTABILIDADE E 
PERMANÊNCIA DO VÍNCULO ENTRE OS ACUSADOS. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de acusados condenados 
por tráfico de drogas e associação para o tráfico. A defesa alega 
nulidade da busca pessoal e busca a absolvição pelo crime de 
associação para o tráfico.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões principais: 
(i) Se a busca pessoal foi realizada com base em fundadas 
suspeitas, justificando a atuação policial. 
(ii) Se há insuficiência probatória para condenação pelo crime de 
associação para o tráfico, ou se houve erro na apreciação do 
conjunto fático-probatório que justificaria a absolvição dos 
acusados.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A busca pessoal foi lícita, pois os policiais agiram com base 
em denúncia detalhada que informava sobre a atividade de 
tráfico de drogas, descrevendo os suspeitos, local e funções 
desempenhadas. Além disso, os policiais observaram a troca de 
uma sacola entre os acusados, o que configurou fundadas 
suspeitas para a abordagem (STJ - AgRg no HC 882986/SP, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
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29/5/2024).
4. A condenação por associação para o tráfico encontra-se 
devidamente fundamentada no conjunto probatório, que inclui a 
apreensão de drogas e rádio comunicador, além de elementos 
que indicam a associação estável e permanente dos acusados à 
organização criminosa atuante na região. A revisão das 
conclusões probatórias demandaria revolvimento fático, o que é 
inviável em sede de habeas corpus (STJ - AgRg no HC 
799.532/RJ, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe 
28/4/2023).
IV. ORDEM DENEGADA.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 
162/163 (e-STJ):

 Trata-se de habeas corpus, sem pedido liminar, impetrado em favor de 
Elias de Carvalho Freitas e Edigar de Moraes, contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ), nos autos da 
Apelação n. 0006673-34.2022.8.19.0066.

Consta dos autos que os pacientes foram condenados, em primeiro 
grau, pela prática dos delitos previstos nos arts. 33, caput, e 35, caput, 
ambos da Lei n. 11.343/2006, às penas de 8 anos de reclusão (Elias de 
Carvalho), no regime semiaberto; e 9 anos de reclusão (Edigar de 
Moraes), em regime fechado, porque, no dia 24 de abril de 2022, por 
volta das 19h30, na Rua Eduardo Junqueira, Barra Mansa/RJ, traziam 
consigo e guardavam 71 gramas cocaína e 2 gramas de maconha, além 
de um radiotransmissor. Em sede recursal, a 4ª Câmara de Direito 
Criminal do TJRJ, por unanimidade, negou provimento ao apelo 
defensivo. O acórdão recebeu a seguinte ementa (fls. 48-49):

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTE. 
ASSOCIAÇÃO PARA FINS DE TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTE. 
Sentença que condenou os acusados por ofensa aos artigos 33 e 35, 
ambos da Lei nº 11.343/06, na forma do artigo 69 do Código Penal, nas 
seguintes penas: Elias de Carvalho Freitas: 08 (oito) anos de reclusão, no 
regime inicial semiaberto, e 1200 (mil e duzentos) dias-multa, à razão 
unitária mínima; e Edigar de Moraes: 09 (nove) anos de reclusão, no 
regime inicial fechado, e 1433 (mil quatrocentos e trinta e três) dias-
multa, à razão unitária mínima. RECURSO DESPROVIDO. Preliminar não 
acolhida. Da tese de ilicitude da prova obtida mediante revista pessoal 
sem justa causa. Não há que falar em violação ao artigo 240, §2º, do 
Código de Processo Penal, na medida que o quadro fático posto nos 
autos afigura-se suficiente para justificar a abordagem e a revista 
pessoal aos acusados. Absolvição inviável. Materialidade e autoria dos 
crimes devidamente comprovadas. Acusados presos em flagrante em 
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local conhecido como ponto de venda de entorpecentes, na posse de 
71g de “cocaína”, distribuídos por 55 tubos de plástico; de 02g de 
“maconha”, acondicionados em 01 (uma) embalagem transparente; 
além de um rádio comunicador e R$ 200,00 em espécie. Fatos narrados 
na denúncia restaram confirmados pelos depoimentos prestados em 
Juízo pelos policiais militares responsáveis pela prisão em flagrante. 
Demonstrado que os apelantes estavam associados de forma 
permanente e estável à organização criminosa responsável pelo tráfico 
na localidade. Incabível o reconhecimento do redutor previsto no artigo 
33, §4º, da Lei nº 11.343/06. Mantida a condenação pelo crime de 
associação para fins de tráfico, é evidente que os acusados integravam 
organização criminosa e não são merecedores de tal benesse. 
Dosimetria não merece reparo. Pena-base corretamente exasperada 
em razão das circunstâncias e das consequências do crime. Regime 
prisional mantido. Regimes fixados em consonância com o artigo 33, §§ 
2º e 3º, do Código Penal. Incabível a pena substitutiva. Não 
preenchimento dos requisitos. Prequestionamento que não se conhece. 
PRELIMINAR REJEITADA. DESPROVIMENTO dos recursos defensivos. 
Mantida, integralmente, a sentença guerreada.

Em 1/4/2024, a defesa impetrou o presente mandamus, argumentando 
que as provas dos autos foram obtidas de busca pessoal sem justa 
causa anterior.

Afirma que a busca pessoal foi baseada apenas em denúncia anônima.

Requer a nulidade das provas, com a consequente absolvição. 
Subsidiariamente, requer a absolvição do crime previsto no art. 35, 
caput, da Lei n. 11.343/2005, uma vez que não restou demonstrada a 
estabilidade do vínculo associativo.

No dia 29/4/2024, ocorreu trânsito em julgado.

Os autos foram distribuídos à relatoria da E. Min. Daniela Teixeira, por 
prevenção do processo RHC n. 170.86/RJ. Prestadas as informações das 
autoridades antecedentes, os autos vieram com vista ao Ministério 
Público Federal, para a emissão de parecer.

É o relatório. 

 

A defesa alega, em síntese, o emprego de meio de prova ilícito.

Requer a concessão da ordem para obter a declaração de nulidade da 
prova impugnada. Subsidiariamente, pede a absolvição do crime previsto no art. 35, 
caput, da Lei n. 11.343/2005.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
habeas corpus e, ausente ilegalidade, pela não concessão da ordem de ofício.

É o relatório.
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VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:  

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
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liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, o que ora passo 
a analisar.

A Constituição Federal elenca como uma das garantias dos indivíduos a 
inviolabilidade da intimidade e da vida privada (art. 5º, X, CF). Essa garantia, no 
entanto, pode sofrer restrições em determinadas hipóteses, como, por exemplo, a 
realização da busca pessoal (BADARÓ, Gustavo. Processo penal [livro eletrônico]. 9 
ed., São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 1091).

Porém, para que se respeite os direitos à intimidade e à vida privada, 
não se pode admitir a realização de busca pessoal sem que existam limitações às 
autoridades policiais, que poderão, então, realizar a medida baseadas 
exclusivamente na sua qualidade de representantes do Estado e em seu próprio 
subjetivismo.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar que "[N]ão satisfazem a exigência legal, por si sós [para a 
realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição 
concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão 
corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' 
exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, j. em 19/4/2022, DJe 25/4/2022) - grifos acrescidos.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos tem defendido ser 
necessário "(a) que a polícia indique as circunstâncias objetivas pelas quais se 
promove uma detenção ou busca sem ordem judicial e sempre com relação concreta 
com a prática de uma infração penal; (b) que tais circunstâncias devem ser prévias a 
todo o ´procedimento e de interpretação restritiva; (c) que devem dar-se em uma 
situação de urgência que impeça o requerimento de uma ordem judicial; (d) que as 
forças de segurança devem registrar exaustivamente nas atas do procedimento os 
motivos que deram origem à detenção ou à busca; (e) a não utilização de critérios 
discriminatórios para a realização de uma detenção" (WANDERLEY, Gisela Aguiar. 
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Quando é fundada a suspeita? O standard probatório para a busca pessoal. In: 
Homenagem ao Ministro Rogério Schietti - 10 anos de STJ, Migalhas, p.399).

Por fim, cumpre ressaltar que o direito penal e o processo penal, 
enquanto instrumentos legais dotados de racionalidade, possuem como principal 
função, num Estado Democrático, a contenção do poder punitivo do Estado, pois a 
legitimidade deste poder está condicionada ao seu exercício controlado, à luz do 
arcabouço normativo (regras e princípios) de tais Diplomas. Nesse sentido, não é 
demais relembrar as lições de Luigi Ferrajoli, a partir de Ana Cláudia Pinho e 
Fernando da Silva Albuquerque:

 

[...] Ferrajoli demonstra que a tutela dos direitos fundamentais somente 
poderá ser efetivada a partir da minimização do exercício do poder, 
evitando-se o arbítrio (com a adoção de regras racionais de limitação e 
controle), e da maximização das garantias e liberdades individuais. 
Para tanto, propõe como critério metodológico o uso irrenunciável da 
razão nos sentidos epistemológico, axiológico e normativo [...]". 
ALBUQUERQUE, Fernando da Silva; PINHO, Ana Cláudia Bastos. 
Precisamos falar cobre garantismo: limites e resistência ao poder de 
punir. Empório do direito, p. 38. "

 

Esta Corte Superior, "por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA 
(rel. Min. Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), propôs criteriosa análise sobre a 
realização de buscas pessoais. Conforme o referido julgado, "o art. 244 do CPP não 
autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do policiamento 
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata" (HC n. 852.356/RS, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023.).

Nesse sentido:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL DEVIDO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a 
busca pessoal poderá ser realizada, independente de mandado 
judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver 
suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
2. No caso, não houve a indicação de qualquer atitude suspeita 
de estar o réu na posse de material objeto de ilícito ou na prática 
de algum crime. Logo, é ilegal a busca pessoal realizada sem 
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fundadas razões, e, por conseguinte, toda a prova recolhida em 
consequência dessa medida arbitrária.
3. Recurso não provido.
(AgRg no HC n. 884.607/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024)

 

No caso, a Corte de origem tratou da temática da busca pessoal com 
base nos seguintes argumentos (e-STJ fl. 54):

Conforme prova oral coligida aos autos, observa-se pelos depoimentos 
prestados em juízo que, no dia dos fatos, os policiais militares 
receberam informações dando conta de que dois elementos 
estariam traficando entorpecentes em local conhecido pelo 
comércio ilícito.

A denúncia, cumpre ressaltar, detalhava os nomes dos ora 
acusados, elementos esses já conhecidos da guarnição pelo 
suposto envolvimento com o tráfico local, bem como as 
vestimentas por eles utilizadas e funções de gerência e de vapor 
exercidas, respectivamente, por Edigar e Elias.

De posse dessas informações, os agentes se dirigiram até o local 
indicado, onde permaneceram em observação até o momento em 
que avistarem o acusado EDIGAR entregar uma sacola ao réu 
ELIAS, oportunidade em que realizaram a abordagem de ambos, e 
lograram apreender a sacola contendo o material entorpecentes, 
sendo, ainda, arrecado um rádio comunicador e a quantia de R$ 
200,00 em espécie.

Destarte, as circunstâncias que precederam a prisão em flagrante dos 
acusados deixam claro que a revista não foi realizada de forma 
aleatória, ao contrário, resultou de fundadas razões, decorrendo de 
uma atuação policial integralmente lícita. 

A análise realizada encontra-se em linha com a jurisprudência desta 
Corte acerca da validade da diligência.

É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido da 
licitude da busca pessoal em circunstâncias como as dos autos, onde avistada a 
posse de elemento indicativo de traficância, conforme se extrai do seguinte 
precedente: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA 
VEICULAR. INOCORRÊNCIA. FUNDADA 
SUSPEITA DEMONSTRADA. DENÚNCIA ANÔNIMA 
ESPECIFICADA. DISPENSA DE OBJETO SUSPEITO PELA JANELA 
DO VEÍCULO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a revista 
pessoal ou veicular, sem autorização judicial prévia, somente pode ser 
realizada diante de fundadas suspeitas de que a pessoa oculte 
consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por meios 
criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos 
falsificados ou contrafeitos; ou objetos necessários à prova de 
infração, na forma do disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos 
do Código de Processo Penal. 
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2. Nessa linha de intelecção, firmou-se entendimento no sentido de 
que "não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização 
de busca pessoal ou veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e 
concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. 
Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 
elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude 
ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal 
como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada 
suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
19/4/2022, DJe 25/4/2022). 
3. Na hipótese, constata-se que a busca veicular foi realizada 
após a confirmação das informações relatadas em denúncia 
anônima especificada, que corresponde à descrição detalhada 
das características do veículo do agravante (Fiat/Palio, placa CKV 
- 8709), bem como em face da dispensa de objeto suspeito pela 
janela do referido veículo. Nesse contexto, não há que se falar em 
ilegalidade da busca veicular, a qual consistiu em exercício 
regular da atividade investigativa promovida pela autoridade 
policial, que realizou a diligência diante da existência de fundada 
suspeita da posse de objetos que constituem corpo de delito. 
Precedentes. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC 882986 / SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, Data do Julgamento 27/05/2024, Data 
da Publicação/Fonte DJe 29/05/2024)

 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória no "writ".  

Quanto ao pleito de absolvição pelo crime de associação para o tráfico, 
assim se manifestou o Tribunal de origem (e-STJ fl. 57):

Outrossim, induvidosas a materialidade e a autoria do crime de 
associação para o tráfico ilícito de drogas.

O contexto em que se deu a prisão em flagrante, em local 
dominado pelo comércio ilícito de drogas, com a apreensão de 
considerável quantidade de entorpecente e de rádio comunicador, 
somado à prova oral, deixam claro que os acusados estavam 
associados de forma permanente e estável à organização 
criminosa responsável pelo tráfico na localidade.

Como é sabido, nas localidades dominadas por facção criminosa, 
como ocorre no presente caso, é impossível que alguém venda 
entorpecente sem que esteja associado.

Nesse ponto, cumpre repisar que o tráfico de drogas realizado na 
região era exercido pela facção criminosa autodenominada 
“Terceiro Comando Puro”.

Sendo assim, do conjunto probatório resultam plenamente 
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configurados os crimes previstos nos artigos 33 e 35, ambos da Lei 
11343/06.

No que concerne à pretensão absolutória relacionada ao crime tipificado 
no art. 35, da Lei n. 11.343/2006, na espécie, as instâncias ordinárias concluíram 
haver sido suficientemente comprovada a associação, permanente e com 
estabilidade, entre os pacientes, sendo que o Tribunal a quo expressamente 
registrou que o "contexto em que se deu a prisão em flagrante, em local dominado 
pelo comércio ilícito de drogas, com a apreensão de considerável quantidade de 
entorpecente e de rádio comunicador, somado à prova oral, deixam claro que os 
acusados estavam associados de forma permanente e estável à organização 
criminosa responsável pelo tráfico na localidade".

Nesse contexto, desconstituir as conclusões alcançadas pelas 
instâncias ordinárias, com fundamento em exame exauriente do conjunto fático-
probatório constante dos autos, no intuito de abrigar a pretensão absolutória, 
demandaria necessariamente aprofundado revolvimento do conjunto probatório, 
providência vedada em sede de habeas corpus A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO DO CRIME PREVISTO NO ART. 35 DA LEI N. 
11.343/2006. ROBUSTO CONJUNTO PROBATÓRIO. A USÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO VEDADO. DOSIMETRIA. PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO PREJUDICADO. 
MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO CONCOMITANTE POR 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas 
corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro 
de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria 
penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 
ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - O art. 35 da Lei nº 11.343/2006 se configura quando duas ou mais 
pessoas se reúnem com a finalidade de praticar os crimes previstos 
nos art. 33 e 34 do mesmo diploma legal. Indispensável, portanto, para 
a comprovação da materialidade, o animus associativo de forma 
estável e duradoura com a finalidade de cometer tais delitos.

III - No presente caso, o Tribunal de origem fundamentou 
suficientemente a condenação, asseverando que o paciente, em 
companhia de adolescente, foi detido em local dominado pela 
facção criminosa Comando Vermelho, tendo sido com ele 
apreendido, além dos entorpecentes, um rádio comunicador, o 
qual se encontrava, consoante depoimento do policial, ligado na 
frequência do tráfico, consignando, ainda, que restou 
devidamente comprovado o desempenho da função de "radinho" 
ou de "olheiro", em favor da associação. Desconstituir tal 
conclusão demandaria profundo exame do acervo probatório, o 
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que é vedado na estrita via do mandamus.

IV - No tocante ao tráfico privilegiado, mantida a condenação por 
associação para o tráfico de entorpecentes, fica prejudicado o pedido 
de aplicação da redutora capitulada no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 em favor da paciente, em razão do não preenchimento 
dos requisitos cumulativos (agente primário, de bons antecedentes, 
que não se dedique às atividades criminosas, nem integre organização 
criminosa). Precedentes.Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 799.532/RJ, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023.)

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0106399-0 HC 901.099 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00066733420228190066  090020752022  66733420228190066  90020752022

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : ELIAS DE CARVALHO FREITAS (PRESO)
PACIENTE : EDIGAR DE MORAES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542245515458188131854@ 2024/0106399-0  -  HC 901099
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